
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702957 - RS (2024/0280011-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RUBENS CHARAO RODRIGUES 
AGRAVANTE : SILVIO PEDRO PES 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADA : JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA  EM  FACE
DO ÓBICE SUMULAR E AUSÊNCIA DE JUNTADA DE PARADIGMA.
VÍCIO SUBSTANCIAL. 
1.  Inexistência  de  correto  cotejo  analítico  entre  a  decisão  recorrida  e  os
dispositivos legais tidos por violados. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2.  O não  cumprimento  dos  requisitos  para  a  demonstração  da  divergência
jurisprudencial caracteriza vício substancial, sendo incabível a concessão do
prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do CPC (art.
255, § 1º do RISTJ).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA EM FACE
DO ÓBICE SUMULAR E AUSÊNCIA DE JUNTADA DE PARADIGMA.
VÍCIO SUBSTANCIAL. 
1. Inexistência de correto cotejo analítico entre a decisão recorrida e os
dispositivos legais tidos por violados. Incidência da . Súmula n. 284/STF
2. O não cumprimento dos requisitos para a demonstração da divergência
jurisprudencial caracteriza vício substancial, sendo incabível a concessão do
prazo previsto no  parágrafo único,  o  § 3º, do CPC (art. art. 932, c/c  art. 1.029,
255, § 1º do RISTJ).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por RUBENS CHARAO

RODRIGUES, SILVIO PEDRO PES contra decisão monocrática de minha relatoria que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 241-245).

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO  RIO GRANDE
DO SUL assim ementado (fl. 92):

 
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DO
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ROL DO DO CPC. MANTIDA A DECISÃO ART. 1.015
MONOCRÁTICA, EIS AUSENTE RAZÃO BASTANTE
QUE JUSTIFIQUE A SUA REFORMA. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 133-135).
 
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que "Não se encaixa, ao

caso em tela, a Súmula n° 7 do Superior Tribunal de Justiça, visto que a pretensão da
Recorrente não se constitui na simples reapreciação de fatos e provas, mas, sim, na
aplicação do Direito ao caso concreto. (fl. 253)."

 
Aduz, ainda, que "no presente caso, o recurso especial demonstrou de

forma clara e inarredável a ofensa ao  II e  § 1º, IV do Código de Art. 1.022,  Art. 489,
Processo Civil, não sendo oportuna e correta a aplicação da Súmula Nº 283 do Supremo
Tribunal Federal, merecendo provimento no ponto (fl. 262)."

 
Sustenta, outrossim, que "ante a inegável dúvida nos limites para aplicação

do dispositivo e a divergência de decisões sobre o tema, a prática forense fez chegar ao
Superior Tribunal de Justiça hipóteses que, prima facie, não estariam abarcadas pelo
dispositivo processual, desafiando então o pronunciamento da Eg. Corte Superior (fl.
262)."

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma.
 
A agravada não apresentou contraminuta (fl. 281).
 
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cinge-se a controvérsia à mitigação da taxatividade do art. 1.015 do CPC e

possibilidade do recorrente produzir provas na ação originária.
 
Consoante aludido na decisão agravada (fls. 242-244):
 
 

Verifica-se, das razões do recurso especial, que o
recorrente deixou de estabelecer, com a precisão
necessária, o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
dispositivos legais supostamente violados, para sustentar a
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional,
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atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF, ante a
deficiência na fundamentação.
 
A mera transcrição da norma legal, sem correlação com os
fundamentos do aresto impugnado, não é suficiente para
levar o conhecimento das razões recursais a esta Corte
Especial.
 
(...).
 
O recorrente alegou a existência de dissídio jurisprudencial
entre acórdão recorrido e julgados de outro tribunal
estadual.
 
A ausência de cotejo analítico referente à alínea "a" do
permissivo constitucional se repete no tocante à arguição
de divergência jurisprudencial, tendo a recorrente se
limitado a transcrever os artigos de lei e o julgado sem
estabelecer a correlação necessária entre os fundamentos
do paradigma e a norma tida por violada.
 
O vício, por si só, já comprometeria o conhecimento do
apelo nobre, conforme o teor da . Súmula n. 284/STF
 
Outrossim, o apelo nobre não comporta conhecimento,
visto que, interposto pela alínea "c" do permissivo
constitucional, deixou a recorrente de apresentar certidão,
cópia autenticada ou citação do repositório de
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que tenha sido publicado o acórdão
divergente, ou ainda a reprodução de julgado disponível na
internet, com indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º,
do RISTJ).

 
 
Da fundamentação deficiente )(Súmula n. 284/STF
 
O recurso especial é meio processual que possui fundamentação vinculada,

não se podendo admitir o conhecimento do apelo nobre sem o preenchimento dos
requisitos próprios, dentre os quais, o correto cotejo analítico entre a decisão recorrida e
os dispositivos legais tidos por violados, cuja mera transcrição não satisfaz a exigência
procedimental.

 
A agravante apenas reiterou alegações genéricas e vagas sobre ofensa à

legislação federal, sem relação objetiva com o entendimento firmado pela instância . a quo
 
Desta feita, deixou de indicar claramente a forma como ocorreu a suposta

violação do dispositivo legal, caracterizando-se deficiência na fundamentação. Incidência
da Súmula n. 284/STF.

 
A propósito, cito os precedentes:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. PREVIDÊNCIA
PRIVADA FECHADA. AÇÃO REVISIONAL DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.
OMISSÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
PATROCINADOR. LEGITIMIDADE PASSIVA.
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO
ESPECIFICAMENTE IMPUGNADOS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA RECURSAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211 DO STJ E 283 E
284, AMBAS DO STF. SALDAMENTO DO PLANO DE
BENEFÍCIO DEFINIDO. ESTABILIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE HORAS
EXTRAS NO CÁLCULO DA COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Há três questões em discussão: (i) saber se o acórdão
recorrido foi omisso ao ignorar a totalidade das matérias
deduzidas nos embargos de declaração; (ii) saber se a
recorrente tem direito à inclusão das horas extras no
cálculo da complementação de aposentadoria,
considerando o saldamento do plano de benefício definido;
e (iii) saber se o patrocinador é parte legítima para figurar
no polo passivo da ação.
2. Não se pode conhecer da apontada violação do

 do CPC, porquanto as alegações queart. 1.022
fundamentaram a suposta ofensa são genéricas, sem
indicação efetiva dos pontos omissos, contraditórios ou
obscuros. Tal deficiência impede a abertura da
instância especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF,
aplicável, por analogia, nesta Corte.
3. O conteúdo normativo referente aos arts. 368, 369,
423 e 424, todos do ; e 28, I, da ,CC/02  Lei n. 8.212/91
não foi objeto de debate no v. acórdão recorrido,
mesmo após a interposição de embargos declaratórios,
carecendo, portanto, do necessário prequestionamento
viabilizador do recurso especial, requisito indispensável
ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicável, assim, a

.Súmula n. 211 do STJ
4. Não houve a demonstração, clara e precisa, da
necessidade de reforma do acórdão recorrido, o que impede
compreender a exata medida da controvérsia, ensejando a
aplicação da Súmula n. 284 do STF, por analogia.
5. Existindo argumento capaz de manter o acórdão
impugnado por suas próprias pernas, não havendo o ataque
específico a tal ponto, colhe-se a incidência, por analogia,
da Súmula n. 283 do STF.
6. O saldamento do plano de benefício definido implica a
estabilização das condições do benefício, não admitindo
alterações posteriores, como a inclusão de horas extras no
cálculo da complementação de aposentadoria.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido. (Grifei)
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, rel. Ministro Moura Ribeiro,(REsp n. 2.020.644/SP
Terceira Turma, julgado 1º/  DJEN )12/2025,  4/12/2025.
 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
283 E 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por TG Acrópole
Loteamento Ltda. contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundado na alínea "a" do  III, da art. 105,
Constituição Federal, em face de acórdão que reconheceu a
responsabilidade da vendedora pela resolução do contrato
de compra e venda de imóvel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em verificar se o
recurso especial atendia aos requisitos de fundamentação
exigidos para seu conhecimento, bem como a
aplicabilidade dos óbices sumulares.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.No tocante à alegada violação ao  do CPC, o art. 1.022
recurso não indicou de forma clara os pontos omissos,
contraditórios ou obscuros do acórdão recorrido,
configurando deficiência de fundamentação e atraindo

 (AgInt noa incidência da Súmula 284 do STF
, rel. Ministra Nancy Andrighi,AREsp n. 2.444.719/RS

DJe de . 28/2/2024)
5. Em relação aos arts. 26 e 27 da , a Lei n. 9.514/97
decisão recorrida aplicou entendimento consolidado pelo
STJ de que o Tema Repetitivo 1.095 somente incide em
caso de inadimplemento do adquirente constituído em
mora, hipótese distinta da dos autos.
6. Ademais, a ausência de impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do acórdão recorrido enseja o não
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 283 do
STF (AgInt no , rel. Ministro AREsp n. 2.423.648/PE
Moura Ribeiro, DJe de . 13/11/2024)
7.As razões recursais revelam-se genéricas, limitando-se
à transcrição de dispositivos legais sem demonstração
objetiva de violação, o que atrai, novamente, a Súmula

 (AgInt no , rel.284 do STF  AREsp n. 2.562.537/SP
Ministro Humberto Martins, DJe de . 22/8/2024)
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(Grifei)
 

, rel. Ministra Daniela Teixeira,(AREsp n. 2.966.846/GO
Terceira Turma, julgado  DJEN ) 10/11/2025,  13/11/2025.
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO
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CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
. REEXAME DE FATOS E PROVAS.SÚMULA 284/STF

. PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 7/STJ
AUSÊNCIA. . DIVERGÊNCIA SÚMULA 211/STJ
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. Recurso especial que suscita violação do  do art. 1.022
CPC de maneira genérica é deficiente em sua
fundamentação e atrai a aplicação do óbice da

.Súmula 284/STF
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria
fático-probatória ).(Súmula 7/STJ
3. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência
de fundamentação impede a exata compreensão da
controvérsia, nos termos do enunciado da Súmula n. 284
do STF.
4. A alegada afronta aos arts. 421 e 424 do CC, 51, I, IV
e § 1º, do CDC, 22, caput, e 34, VIII, do Estatuto da
OAB e 85, § 14, e 90, caput e § 2º, do CPC não foi
objeto de debate na Corte de origem, a despeito da
provocação dos embargos de declaração, o que atrai a
incidência do óbice da . Súmula 211/STJ
5. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos
termos do  § 1º, do Código de Processo Civil e art. 1.029,
255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça, é necessária a demonstração da similitude fática
e da divergência na interpretação do direito entre os
acórdãos confrontados, não bastando a simples transcrição
de ementas. Aplicação analógica da . Súmula 284/STF
6. Agravo interno a que se nega provimento. (Grifei)
 
(AgInt no , rel. Ministra Maria AREsp n. 2.713.570/AL
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado  DJEN 16/3/2026,

)19/3/2026.
 

 
Da divergência jurisprudencial
 
A incidência da  como óbice ao conhecimento do apelo Súmula n. 284/STF

pela alínea "a" do permissivo constitucional também impede o acesso à via
extraordinária com base na alínea "c" do inciso III do  da CF. art. 105

 
Ademais, depreende-se dos autos que a agravante, embora tenha

sustentado nas razões recursais a existência de precedentes como fundamento para o
provimento do apelo nobre, deixou de apresentar certidão, cópia autenticada ou citação
do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica,
em que tenha sido publicado o acórdão divergente, ou ainda a reprodução de julgado
disponível na internet, com indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º, do RISTJ),
caracterizando-se como vício insanável.

 
A propósito, cito os precedentes:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. TEMA n.  AUSÊNCIA958/STJ.
DE JUNTADA DE ACÓRDÃO PARADIGMA,
CERTIDÃO OU REPOSITÓRIO OFICIAL. VÍCIO
SUBSTANCIAL. STJ PRECEDENTES. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. Quando o recurso especial fundar-se em dissídio
jurisprudencial, o recorrente fará a prova da
divergência com a certidão, cópia ou citação do
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado,
inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido
publicado o acórdão divergente, ou ainda com a
reprodução de julgado disponível na rede mundial de

,computadores, com indicação da respectiva fonte
devendo-se, em qualquer caso, mencionar as circunstâncias
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados
(arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º do RISTJ).
2. O não cumprimento dos requisitos para a
demonstração da divergência jurisprudencial

, sendo incabível a concessãocaracteriza vício substancial
do prazo previsto no  parágrafo único,  o art. 932, c/c

 § 3º, do CPC (art. 255, § 1º do RISTJ).art. 1.029,
Recurso especial não conhecido. (Grifei)
 

, rel. Ministro Humberto Martins,(REsp n. 2.155.499/SP
Terceira Turma, julgado  DJEN de ) 20/10/2025  23/10/2025.
 
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS
CONFRONTADOS. ACÓRDÃO PARADIGMA NÃO
APRESENTADO. VÍCIO INSANÁVEL.
REJULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A divergência não ficou caracterizada, uma vez que não
foi realizado o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, de modo a demonstrar os trechos que
eventualmente os identificassem. Assim, não houve
comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.
2. Verifica-se que a parte, no momento da interposição
do recurso, não apresentou o inteiro teor do acórdão
paradigma (ementa/ acórdão, relatório, voto e certidão
ou termo de julgamento), uma vez que foi constatada a

.ausência da ementa do acórdão
3. A parte deixou de cumprir regra técnica do presente
recurso, o que constitui vício substancial insanável.
Ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a
incidência do parágrafo único do  da art. 932

, uma vez que, nos termos doLei n. 13.105/2015
: Nos recursos tempestivosEnunciado Normativo n. 6

interpostos com fundamento no  (relativos a CPC/2015
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016),
somente será concedido o prazo previsto no art. 932,
parágrafo único,  o  § 3º, do novo CPC parac/c  art. 1.029,
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que a parte sane vício estritamente formal.
4. Não cabe, em embargos de divergência, a análise de
possível acerto ou desacerto do acórdão embargado, mas
tão somente a de eventual dissídio de teses jurídicas, a fim
de uniformizar a interpretação do direito
infraconstitucional no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça.
5. A interposição descabida de sucessivos recursos (AgRg
no EARESP NO RCD nos EDcl no AgRg nos EDcl no
AgRg no ARESP Nº 1.870.554 - SP) configura abuso do
direito de recorrer, autorizando a baixa imediata dos autos.
Agravo interno improvido. (Grifei)
 
(AgInt no , Rel. Ministro EAREsp n. 1.965.714/SP
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 7/3/2023,
Dje de ) 14/3/2023.
 
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA.
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR DO
ACÓRDÃO PARADIGMA.  § 4º, DO CPC. ART. 1.043,
DESCUMPRIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para
se comprovar a existência de dissídio em embargos de
divergência, devem ser cumpridas as seguintes diligências:
a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do
inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c)
citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado,
no qual eles se achem publicados, inclusive, em mídia
eletrônica; e d) reprodução de julgado disponível na rede
mundial de computadores com a indicação da respectiva
fonte.
2. É pacífico o entendimento desta Corte de que o não
cumprimentos dos requisitos para a demonstração da
divergência jurisprudencial caracteriza vício
substancial, sendo incabível a concessão do prazo
previsto no  parágrafo único,  o  § art. 932, c/c  art. 1.029,
3º, do CPC, que somente é aplicado aos casos em que a

 Precedente.parte deve sanar vício estritamente formal.
3. No caso, o embargante não colacionou aos autos o
inteiro teor do julgado paradigma, tendo em vista que o
referido aresto está desacompanhado da certidão de
julgamento.
4. A juntada da ementa e do voto na íntegra não supre a
necessidade de juntada da certidão de julgamento,
documento fundamental à aferição temporal dos requisitos
formais de julgamento dos embargos de divergência que
não foi juntado aos autos, tendo o embargante, somente
neste momento processual, feito o apensamento.
Agravo interno improvido.
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(AgInt no , Rel. Ministro EAREsp n. 2.340.101/SP
Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em 14/5/2024,
Dje de ) 16/5/2024.

 
 
Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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NOTA DE CRÉDITO COMERCIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBENS CHARAO RODRIGUES 
AGRAVANTE : SILVIO PEDRO PES 
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57308232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:46:13
Código de Controle do Documento: 765a68d3-6323-452c-aa03-63e0be4df513


